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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO
 

1.  INFORMAÇÕES BÁSICAS
1.1. O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da
demanda que consta no Documento de Oficialização da Demanda (SEI nº 15520855), demonstrando a viabilidade técnica
e econômica das soluções identificadas e fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de
contratação em consonância com o art. 11 da Instrução Normativa SGD-ME nº 01/2019.
1.2. O objeto da contratação consiste no serviço de gestão e sistema "BPO FULL" (Business
Process Outsourcing) - terceirização de processos de negócios completo, visando à implantação do Programa de Saúde da
polícia Federal - PF Saúde.

 
2.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
2.1. A Diretoria de Gestão de Pessoal tem adotado uma série de iniciativas com vistas a melhorar a qualidade
de vida profissional e pessoal do servidor.
2.2. Nesse contexto, foi criado um Grupo de Trabalho para estudar a viabilidade de um Plano de Assistência à
Saúde dos servidores ativos e inativos da Polícia Federal e seus respectivos dependentes e pensionistas. Para subsidiar os
estudos, de forma independente e técnica, foi contratada empresa especializada em cálculo atuarial. O serviço foi
realizado, de acordo com documentação que instrui o Processo nº08200.003984/2021-79, pela empresa Infoway
Tecnologia e Gestão em Saúde Ltda (MAIDA INFOWAY BRASÍLIA), CNPJ 01.239.608/0018-84,  tendo sido
apresentada a conclusão do trabalho.
2.3. Conforme parecer da consultoria, o Grupo de Trabalho concluiu pela viabilidade da criação de um plano de
saúde de autogestão  com coparticipação  para os servidores ativos, aposentados, pensionistas e dependentes da Polícia
Federal, em consonância com ditames da  Portaria n°9.003-DG/PF, de 11 de dezembro de 2018, e  de acordo com  a
legislação nacional em vigor, especialmente o art.230 da Lei nº8.112/90.
2.4. A implantação do Programa de Saúde PF-Saúde disponibilizará tratamento de saúde a um custo acessível,
com rede credenciada de abrangência nacional, notadamente porque os servidores, especialmente os policiais, se
deslocam por todo o território e, ao longo da carreira, podem ser lotados em diferentes regiões. 
2.5. O cenário atual é que os servidores e pensionistas da Polícia Federal contam com os planos ofertados pela
ASSEFAZ (Convênio PF), GEAP (Convênio UNIÃO) e QUALICORP (Termo de Parceria MJSP), além dos planos
conveniados com as associações de classes ou sindicatos disponíveis aos seus afiliados.  Atualmente, o benefício da
assistência à saúde suplementar contempla 54% dos servidores ativos (8.448), 30% dos aposentados (3.823) e 16% dos
pensionistas (654), ou seja, 52% do público alvo (12.925), com um custo mensal de R$ 3.417.418,16 (três milhões,
quatrocentos e dezessete mil, quatrocentos e dezoito reais e dezesseis centavos). O número se refere aos servidores e



pensionistas titulares do plano, enquanto que o montante pago inclui todos os titulares e dependentes. Insta registrar que
os dados são datados de novembro de 2020 e foram extraídos do Portal SIAPE.
2.6. Após a apresentação do Relatório de resultado  (documento SEI 20681120) a consultoria concluiu pela
viabilidade (e adequação) de contratação do "BPO FULL", conforme exposto na página 57 do referido documento.
2.7. Importante registrar que a Diretoria de Administração e Logística (DLOG/PF) ficou com o encargo, em
apoio à Diretoria de Gestão de Pessoal, de concluir a análise iniciada e apresentar o Programa às instâncias superiores do
órgão.
2.8. Dessa forma, a DLOG/PF  optou por  seguir as recomendações especificadas pela empresa  MAIDA e
realizar a contratação de serviço de gestão e sistema "BPO FULL". 

 

3. ÁREA REQUISITANTE
3.1. SETOR: CGPLAM/DLOG/PF
3.2. RESPONSÁVEL: RÚBIA DANYLA GAMA PINHEIRO

 

4.  DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A necessidade da contratação de empresa especializada em gestão e gerenciamento de plano de saúde, na
modalidade de autogestão, se deve a sua expertise para operacionalizar os processos para desempenhar as atividades
necessárias para a correta assistência aos servidores.
4.2. A Contratada deve apresentar proposta de preço que deverá conter, obrigatoriamente, a descrição do
serviço, com todas as especificações mínimas exigidas:
4.2.1. Fornecimento de licença de uso de software integrado (ERP) de Gestão de Operadora de Planos de Saúde,
bem os serviços de Instalação, Implantação, Treinamentos, Operação Assistida, Migração de Dados e Suporte e
Manutenção necessários à perfeita operação do plano;
4.2.2. Fornecimento e Operação de Central de Regulação;
4.2.3. Processamento e análise de contas médicas e hospitalares;
4.2.4. Manutenção de rede credenciada;
4.2.5. Auditoria médica, odontológica e perícias;
4.2.6. Gestão de internados;
4.2.7. Central telefônica de atendimento ao beneficiário e ao prestador;
4.2.8. Serviço de triagem clínica e orientação médica em saúde à distância.
4.3. Para a contratação dos serviços, objeto do presente estudo, deve-se observar o critério de julgamento
objetivo das propostas, selecionando a que for mais vantajosa para a Polícia Federal,  correspondente ao menor preço
global, na modalidade Pregão Eletrônico.

 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
5.1. O objeto pretendido  refere-se à  contratação de  empresa especializada na prestação de serviços de apoio
operacional ao Programa de Assistência à Saúde da Polícia Federal -    PF Saúde, com disponibilização de software;
ferramentas gerenciais, táticas e operacionais para gestão de sistema de assistência à  saúde;  prestação dos serviços de
implantação e suporte técnico afins; prestação de serviços de consultoria para aprimoramento da gestão; implementação e
operacionalização de programa integrado de promoção à saúde e prevenção de doenças graves ("BPO FULL").
5.2. A partir de então e em conformidade com a    Instrução Normativa SEGES/ME Nº 65, DE 7 de julho de
2021, foram  efetuados levantamentos de mercado com o objetivo da  obtenção de custo estimado, baseados
no seguinte preceito, atinente ao referido instrumento normativo:

(...) Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo
licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a
utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não. (...)



5.3. Os documentos relacionados à pesquisa estão especificados  na árvore do  processo SEI nº
08200.017973/2021-76, constantes neste Estudo Técnico Preliminar  (documentos SEI 20681300, 20681392, 20681432,
20681560). 
5.4. As estimativas de preços obtidas encontram-se demonstradas   no item "Estimativa do Valor da
Contratação", também, neste ETP.

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
6.1. A descrição da solução como um todo abrange a prestação do serviço de gestão e sistema "BPO FULL"
(Business Process Outsourcing) - terceirização de processos de negócios completo, no qual a futura contratada deverá
estar habilitada ao atendimento do seguinte:

ITEM SERVIÇO DESCRIÇÃO

01 Cadastro/Produtos
Movimentação e Regras do Plano - configuração das regras de copart;
Importações de Vidas/Manutenção de Dados – Importação de arquivos cadastrais;
histórico de utilização.

OBS: Padronização e automação dos processos; revisão de regras e sistema.

02 Gestão de Rede

Análise de rede/Relacionamento com a rede credenciada (credenciamento/análise de
documentação e qualificação do prestador);
Negociação e Gestão da Rede – Parametrização das tabelas/pacotes/tabelas de
MAT/MED;
Dimensionamento e Referenciamento de Rede – cadastro de acordo com o tipo de
prestador; cadastro de prestadores não credenciados;
Manutenção de Rede.

03 Centrais de
atendimento

Central de Atendimento ao Prestador;
Central de Atendimento ao Beneficiário;
SAC.

04 Regulação

Solicitações de autorização/atendimento/perícia/auditoria;
Regulação médica e odontológica - Parametrização de regras de auditoria médica (GUIA
TISS);
Regulação de Oncologia e OPME (órtese, prótese, materiais especiais);
Segunda Opinião/Junta Médica.

OBS: Otimização da Autorização/atendimento (usuário e prestadores) – possibilidade de troca
de mensagens com os prestadores via portal de atendimento para esclarecer dúvidas.

05 Processamento de
Contas Análise das contas encaminhadas pelo prestador (médico/enfermeiro/analistas de

contas)/auditoria interna/faturamento;
Reembolso – parametrização das regras/tabelas de preço;
Logística, Recepção e Digitação das contas/faturas;
Faturamento e reembolso ao beneficiário;
Recurso de glosas.

OBS: Gestão de sinistro; Redução da PEONA (Provisão para Eventos Ocorridos e não
Avisados – regra da Resolução Normativa nº393, de 9/12/2015, da ANS, seria um controle
contábil muito importante para avaliação da saúde financeira da operadora).

http://www.ans.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&task=TextoLei&format=raw&id=MzE1Mw==


06 Apoio à gestão

Plano Atuarial - Para dar direcionamento de mercado para gestão estratégica do plano;
Assessoria técnica e de negócios ao plano;
Comitê de sinistros (avaliação da curva de sinistralidade do plano) – sustentabilidade;
Conformidade com a ANS;
Modelagem de produtos e parametrizações.

OBS: Identificação de ofensores de sinistro; definição de ações para redução de sinistro.

07 Gestão de
Internados

Auditoria externa e gestão de pacientes internados: Acompanhamento de contas de
pacientes internados, auditoria in loco (enfermagem/médica/farmacêutica);
Auditoria de contas médicas;
Mapas de internados/busca ativa;
Gestão de internados.

OBS: Redução de despesas administrativas; visão dos pacientes internados para
desospitalização, transferências e condutas terapêuticas; mediação de conflitos.

08 Assistência à
saúde

Programa de atenção à saúde - Programas de incentivo de cuidados preventivos
(Tabagismo/diabetes....);
Gestão de Crônicos;
Gestão de pacientes de alto Custo;
OMT – Orientação médica telefônica;
Orientação nutricional;
Assistência a gestante.

09 Soluções
Tecnológicas

Conectividade/mobile – PF e Beneficiário;
Cadastro – cadastrar/alterar/cancelar/reativar;
Solicitação e Extrato de utilização;
Extrato de reembolso;
Demonstrativo de IRPF;
Consulta à Rede Credenciada.

10 Sistema
operacional

Integração do sistema operacional;
Parametrizações e atualizações entre operadora e rede credenciada;
Sistema de Gestão integrada à operação (autorização/auditoria/faturamento).

OBS: Além de um BI (Business Intelligence), uma ferramenta de gestão de dados gerenciais
para auxiliar no processo de tomada de decisão.

6.2. A contratação de empresa especializada em  "BPO FULL" caracteriza prestação de serviço contínuo por
constituir-se em necessidade permanente da Administração Pública, bem como pela possibilidade de duração por mais de
um exercício financeiro (normalmente, 12 meses).
6.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum,  pois  seus padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.

 
7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS



7.1. Foi realizado estudo de viabilidade para implantação do Programa de Saúde da Polícia Federal (documento
SEI 20681120), concretizado  pela empresa Infoway Tecnologia e Gestão em Saúde Ltda (MAIDA INFOWAY
BRASÍLIA), CNPJ 01.239.608/0018-84.
7.2. Por intermédio das conclusões apresentadas, constatou-se que seria oportuna a implantação de "BPO
FULL" , cuja característica principal é o fornecimento de sistema informatizado e assessoria na autogestão do Programa
de Saúde denominado PF-Saúde.  
7.3. Trata-se, portanto, de serviço a ser contratado em item único, por meio de Pregão Eletrônico, considerado o
menor preço global do item. Considerou-se uma quantidade de 25000 vidas.
7.4. A tabela a seguir apresenta o quantitativo estimado para o presente processo de contratação, considerando o
histórico já apresentado e os dados levantados na  memória de cálculo do documento  SEI n.  20688185  (NOTA
TÉCNICA):

                                                                            QUANTIDADE

ITENS          Descrição   Quantidade

Item 1
Contratação de empresa especializada em "BPO FULL",
visando à implantação do Plano de Saúde da Polícia Federal
(PF-Saúde)

     01 UN

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1. A estimativa das quantidades de vidas a serem beneficiadas com a implantação do programa de assistência
à saúde dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Polícia Federal - PF Saúde foi levantada pela empresa Infoway
Tecnologia e Gestão em Saúde Ltda (MAIDA INFOWAY BRASÍLIA​, CNPJ 01.239.608/0018-84).
8.2. Para o caso do "BPO FULL", a PF considerou um total de 25.000 vidas.
8.3. A obtenção do custo estimado, após observados os preceitos do art. 5º da instrução Normativa SEGES/ME
Nº 65 de 7 de Julho de 2021, as propostas apresentadas (demonstradas nos documentos SEI  20681300  , 20681392,
20681432, 20681560), e o valor estimado especificado no documento SEI 20681671, foram: 

PELA MÉDIA: R$ 8.940.066,67
PELA MEDIANA: R$ 9.170.000,04

8.4. O preço da mediana foi adotado considerando o fato de a citada Instrução Normativa preconizar, no inciso
I do art. 5º, a observância de sua aplicação. Além do mais, tal critério (mediana) apresenta um valor central mais preciso
que a média, pois esta considera valores mais discrepantes, distorcendo o resultado final.
8.5. Assim, o custo estimado é de R$ 9.170.000,04.

                                  ORÇAMENTO ESTIMADO 

ITENS         
Descrição                       Quantidade Valor Unit Mensal         Valor Total Anual

Item 1  Contratação
de empresa
especializada
em "BPO
FULL",
visando à
implantação
do Plano de
Saúde da
Polícia
Federal (PF-
Saúde)

                         01UN      R$ 764.166,67 ‭    R$ 9.170.000,04



            TOTAL ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO       R$ 9.170.000,04

 
9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
9.1. O modelo de gestão apresentado adotou o critério de licitação por item  único.  Por esse modelo, se faz
necessário que a  proposta de cada  licitante  englobe toda a execução do objeto, mesmo que nesta se incluam,
concomitantemente, aquisição de materiais e prestação de serviços, além de atividades de natureza distintas.
9.2. Entende-se que a licitação por item único é mais viável do ponto de vista da eficiência técnica, por manter
a qualidade do empreendimento, haja vista que o gerenciamento permanece todo o tempo a cargo de um administrador,
sendo identificadas como vantagens os seguintes pontos:

a) maior nível de controle pela Administração na execução dos serviços;
b) maior interação entre as diferentes fases do empreendimento;
c) maior facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e na observância dos prazos;
d) concentração da responsabilidade pela execução do empreendimento em uma só empresa;
e) concentração da garantia dos resultados;
f) diminuição dos custos.

9.3. Essa solução está em sintonia com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União - TCU, a exemplo do
Acórdão nº 2.796/2013 - Plenário e Acórdão nº 1.854/2018 - Plenário.
9.4. As atividades a serem desenvolvidas pelo PF Saúde possuem grau de complexidade ou especificidade tal
que justificam a necessidade de agrupamento de serviços a serem contratados em um único item, posto que envolvem
diversas Unidades de Saúde, tais como:  Hospitais, maternidades, clínicas, consultórios, laboratórios, etc. Estas
organizações concentram e realizam, ao mesmo tempo, várias atividades complexas que o mercado dilui em áreas
específicas, como medicamentos, materiais, tratamentos, enfermagem, exames, internações, cirurgias.
9.5. Os serviços contratados devem envolver ações e atividades/missões multidisciplinares e interdependentes,
de modo que consiga utilizar as melhores ferramentas de gestão e aumentar a eficiência da gestão de recursos humanos,
materiais, financeiros, logísticos e de informação.
9.6. O modelo de serviço em foco permitirá a integridade do funcionamento, sem interrupções motivadas pela
escassez de auditores; pelas irregularidades, inconsistências e vícios nos sistemas de tecnologia; pela ausência de estrutura
física; pela falta de parâmetros e critérios nos fluxos de processos; pela ausência de pessoal técnico-operacional, uma vez
que a pessoa jurídica contratada ficará responsável tanto pelo apoio operacional das atividades do PF Saúde, quanto pelas
manutenções preventivas e corretivas dos sistemas, além da contratação de pessoal necessário para o desenvolvimento das
atividades a serem desempenhadas conforme o objeto especificado.

 
10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES
10.1. Devido a especificidade do objeto, não foi possível localizar contratações correlatas, as quais pudessem
servir de parâmetro para comparação e estimativa de preços.
10.2. As justificativas encontram-se demonstradas na Nota Técnica (documento SEI 20681392).

 
11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
11.1. A contratação pretendida alinha-se ao Planejamento Estratégico da Polícia Federal, em conformidade com
o PE15  "Projeto Vida", do Plano Estratégico da Polícia Federal 2021-2023, obtido no sítio:  https://www.gov.br/pf/pt-
br/acesso-a-informacao/institucional/plano-estrategico. Código PGC: 2100 - CORRETAGEM PLANO DE SAÚDE.

 
12. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO
12.1. Os benefícios previstos com a implantação do PF - Saúde, por meio de autogestão, dentre outros, são:

a) PARA O ÓRGÃO:

Ó



a.1.) Concepção do plano de acordo com as características e necessidades do Órgão;
a.2.) Possibilidade de atuação direta na administração do plano, nos processos de credenciamento por
meio de editais e na prestação e utilização dos serviços;
a.3.) Controle de custos efetivos, considerando que as tabelas que remuneram os serviços são
controladas e negociadas periodicamente entre as partes.
b) PARA OS SERVIDORES:
b.1.) Não tem finalidade lucrativa, o que evita reajustes extorsivos;
b.2.) Participação nas decisões;
b.3.) Contato direto e frequente com a administração do patrocinador;
b.4.) Fiscalização e transparências das decisões.
c) PARA OS PRESTADORES:
c.1.) Facilidade para resolver problemas diretamente com a administração do órgão;
c.2.) Possibilidade de negociar serviços e condições de atendimento sem intermediários;
c.3.) Recebimento de suas faturas em prazo menor que o mercado oferece.
 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
13.1. Para implementação do "BPO FULL", será necessária a efetivação de uma infraestrutura para atendimento
à operacionalização do PF-Saúde, qual seja:
13.1.1. Capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
13.1.2. Criação ou adaptação de local para acompanhamento e controle da execução do plano de saúde, com
disponibilização de parque tecnológico capaz de atender às demandas surgidas com a sua execução;
13.1.3. Efetivação de estrutura de marketing a fim de proporcionar conhecimento do PF-Saúde pelos servidores do
órgão, visando atrair o maior número de aderentes.

 
14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
14.1. Na realização do presente estudo não haverá impacto ambiental.

 
15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
15.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.
15.2. O "BPO FULL" é o instrumento necessário à escorreita operacionalização do PF-Saúde.
15.3. Dessa forma e em conformidade com o Estudo de Viabilidade para Implementação do Programa de Saúde
da Polícia Federal, que  atestou positivamente quanto ao andamento desse, mostra-se razoável, bem como passível de
eficácia e efetividade futuras, a contratação ora pretendida, a saber, implantação do "BPO FULL".

 
16. APROVAÇÃO E ASSINATURA
16.1. A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pelos seguintes documentos:
16.1.1. Documento de Formalização de Demanda, SEI 20352497;
16.1.2. Instituição de Integrante Administrativo, SEI 20444328; e
16.1.3. Instituição de Equipe de Planejamento e Contratação, SEI 20462973.
16.2. Conforme o § 2º do Art. 11 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Estudo Técnico Preliminar deverá ser
aprovado e assinado pelos Integrantes Técnicos e Requisitantes e pela autoridade máxima da área de Logística:
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